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1. Reuniões Regionais e Encontros de Avaliação

1.1 Aspectos Relevantes – Coordenação Operacional dos Censos

Reuniões Regionais

Com o propósito de discutir com mais profundidade os aspectos específicos de cada região do País no tocante a operação censitária, foram realizadas reuniões regionalizadas, com a participação dos titulares das respectivas Unidades Regionais, abrangendo os Departamentos Regionais, as Divisões de Pesquisas, as Divisões de Geociências e as Divisões de Administração, além dos diretores e superintendente e de representantes de todas as coordenações e comitês dos órgãos centrais.

Coube à COC o agendamento das reuniões, a elaboração das atas e o acompanhamento dos compromissos. A cada unidade sede da reunião coube a organização logística do evento.

Tais reuniões ocorreram no período de outubro de 1999 a março de 2000, devidamente registradas em atas e agendas dos compromissos assumidos pelas unidades participantes.

A primeira reunião foi em Belém, nos dias 27 e 28 de outubro, com os representantes da Região Norte, e a pauta constou de diversos assuntos, tais como: a necessidade de parceira com as Forças Armadas e outros órgãos, criação das Unidades Gestoras, estrutura censitária e quadro de pessoal temporário, supervisão técnica da DPE, informatização das agências, postos de coleta, infra-estrutura (veículos, fax, correio, telefones e transporte do material da coleta), sistema de informações gerenciais da coleta – SIGC, sistema de administração de pessoal, alternativas para pagamento (bancária, suprimento de fundos), pagamentos da coleta (taxas, ajuda de custo, valores), processos seletivos e treinamentos, comissões censitárias municipais, projeto escola e campanha publicitária.

Na demais reuniões, realizadas em: Cuiabá, no período de 2 a 4 de fevereiro de 2000, com a participação dos chefes das Unidades Regionais da Região Centro-Oeste e da DIPEQ Tocantins; Fortaleza, no período de 19 a 21 de fevereiro, com os representantes da Região Nordeste; e Curitiba, no período de 23 e 24 de março, com os representantes da Regiões Sul e Sudeste, a pauta foi ligeiramente modificada e teve além dos assuntos debatidos na Região Norte, os seguintes itens: reforço das equipes locais, processos de apuração e prazos, conciliação das atividades censitárias com as normais e base operacional e geográfica.

Para fechamento desta fase, foi realizada uma última reunião no Rio de Janeiro, em maio de 2000, em Conservatória, e foi apresentado um resumo das sugestões, demandas, informações, decisões, orientações e compromissos assumidos durante as reuniões anteriores.

Encontros de Avaliação

Na fase de coleta foram realizadas 2 (duas) reuniões. A primeira com as decisões, orientações e pendências sobre os trabalhos em andamento. E a segunda reunião, realizada nos dias 31 de outubro e 1 de novembro de 2000, teve como foco a conclusão da operação censitária.

Para concluir os trabalhos, no dia 14 de dezembro de 2000, foi realizada a última reunião, que teve como objetivo passar orientações de como seria realizada a divulgação dos Resultados Preliminares na semana seguinte.

1.2 Consolidação das Avaliações encaminhadas pelas Unidades Regionais sobre as Reuniões Regionais

Acre: Os encontros realizados antes do início da coleta do Censo foram de grande utilidade para que pudéssemos organizar e planejar toda operação com relação a recursos humanos, financeiros, materiais, equipamentos, transportes, etc. Temos a destacar o curso de gerenciamento Gestão e Análise de processos de trabalho, realizado em Conservatória, veio somar os conhecimentos e adquirir novas formas de gerenciamento tanto do Censo, como de modo geral.

Amazonas: Avaliação dos encontros, antes do inicio da preparação censitária, foi um grande passo da Direção do IBGE, regionalizar os encontros, pois no caso da região Norte, todas as solicitações de estrutura foram atendidas; fica o registro para que todas as reuniões de discussão de trabalhos tomem essa característica, pois devido à diversidade do território brasileiro, e como a região Norte, tem características próprias, seria muito mais produtivo que reuniões englobando todas as UFs.

Roraima: A – REGIONAL: Foi de extrema utilidade. A oportunidade de troca de experiência e ouvir situações das outras unidades foram o melhor exercício para o planejamento de todas as fases do Censo. Também foi a oportunidade em detalhar com sobra de tempo as dificuldades de cada região e de cada DIPEQ, assim como para a própria direção se inteirar melhor das diferenças regionais e até avaliar melhor os limites gerências de cada unidade.

B – CONSERVATÓRIA: Como oportunidade do curso de gerenciamento – foi importante no sentido de adicionar conteúdo a formação do quadro de gerentes da casa, principalmente as vésperas do Censo. Foi ainda, com a estrutura já planejada, a oportunidade para debater de forma mais concreta, as questões levantadas nos encontros regionais.

Pará: O Encontro em novembro de 1999, em Belém, com a participação dos membros da Comissão de Planejamento e Organização do Censo Demográfico – CPO – e os Chefes das Unidades localizadas na Região Norte (exceto Tocantins), ao nosso ver, foi fator fundamental para o pontapé inicial e todo o sucesso alcançado na operação censitária. Poder falar de problemas regionais, sem causar espanto a platéia e, conseguir os instrumentos para a operação, tendo em vista a possibilidade de explicações diretas foi muito bom mesmo.

Maranhão: Foram bastante positivas por definirem as etapas do trabalho. Deveria ser programada com mais antecedência.

Piauí: Os encontros regionais, como outros eventos ou ações neste Censo, significaram uma inovação positiva, haja vista caracterizar-se como encontro do topo gerencial e técnico com as bases dessas duas áreas da Instituição. Foram, com certeza, de grande valia para ambas as partes. Uma tomou conhecimento dos direcionamentos, ações e normas. A outra, das especificidades de cada Região ou mesmo de cada Unidade da Federação.

Rio Grande do Norte: Esses encontros (Fortaleza e Conservatória) foram fundamentais para o bom desempenho das chefias das DIPEQs no gerenciamento das atividades censitárias programadas, pois vários e possíveis problemas de percurso de trabalho, foram detectados com antecedência, durante o debate ocorrido nestes eventos.

Paraíba: Os encontros pré-censitários revestiram-se de fundamental importância, pois funcionaram como verdadeiros fóruns onde as URs eram convidadas inicialmente, a traçarem um perfil das ações alcançadas até então, bem como tomar consciência dos avanços que deveriam ainda acontecer.

Dessa salutar interação, afloravam as interessantes idéias que nortearam as ações do planejamento censitário, propiciando assim, a incorporação de boas metodologias de trabalho.

Sugere-se que aconteçam em maior número de vezes e de forma regionalizada, o que facilitaria abordar-se os temas de forma a se considerar as especificidades e características locais.

Pernambuco: Considerando a grandiosidade e complexidade do projeto Censo 2000, foi de extrema relevância a realização dos encontros preparatórios a fim de se conhecer todas suas etapas, assim como as inovações introduzidas. Funcionou, também, como um fórum de discussão em torno das ações a serem implementadas para o alcance dos objetivos.

Alagoas: Os encontros regionais, de Conservatória e os de avaliação da coleta foi uma brilhante idéia, principalmente pelo fato de ser um fator de integração, onde todos tomavam ciência de todos os problemas e iniciativas que permeavam todas as UFs, buscando as soluções devidas e assimilando as iniciativas de sucesso das demais Unidades da Federação. Foi uma gratificante experiência, com aprovação plena, que deverá ser apenas aperfeiçoada, em alguns poucos aspectos, futuramente.

Sergipe: Os Encontros realizados com vistas à preparação da operação censitária, foram de grande valia para a realização desta megatarefa, uma vez que serviram para acharmos um norte comum, como também efetuarmos uma homogenização dos procedimentos.

Bahia: Considerando os encontros dos últimos censos, os do Censo 2000 foram uns dos mais produtivos. A participação do Diretor Executivo foi imprescindível para a condução dos trabalhos e solução dos problemas.

Sugestões: Antes do início da operacionalização, deveriam ser promovidos encontros específicos com os Coordenadores Técnicos, Informática, Treinamento e Administrativo, com objetivo de avaliar, consolidar todas as ações a serem implementadas.

Paraná: O curso gerencial realizado em Conservatória – RJ, para os titulares das Unidades Regionais, foi muito importante, uma vez que, boa parte do conteúdo recebida no curso, foi aplicada durante a etapa de acompanhamento e gerenciamento dos trabalhos censitários.

Mato Grosso do Sul: A qualificação gerencial dos quadros do IBGE é fundamental e de muita relevância, visto que as indicações, em todo nível de chefia, se processam pela qualificação técnica dos funcionários, ficando clara a necessidade de uma complementação na qualificação dos mesmos, o preparo gerencial. Desta forma, o primeiro passo foi dado pela Direção do IBGE, em momento oportuno que foi a véspera do Censo Demográfico 2000. Nessa questão, ainda há necessidade de completar a qualificação dos demais técnicos das URs, para então poder contar com uma equipe de técnicos eficiente em todas as áreas de atuação.

Em relação aos encontros regionais, pode-se considerar a iniciativa de muita propriedade, visto que as características regionais são preponderantes na tomada de decisões, e em função das mesmas é que foi possível definir ações específicas para viabilização do CD. No caso da Região Centro-Oeste, a troca de experiências permitiu a consolidação formal do apoio da DIGEO/CO, possibilitou uma discussão sobre o apoio do Ministério da Defesa, e demais Órgãos que tiveram participação fundamental na conclusão das atividades relativas ao Censo; em relação à periodicidade dessas reuniões regionais, devido à característica regional, uma reunião com antecedência de, pelo menos, um ano antes do início da operação censitária atende as necessidades de Mato Grosso do Sul.

Entretanto, cabe sugerir a inclusão formal na rotina de atividades das Unidades Regionais, os encontros dos Coordenadores de Área e Subárea, com as demais coordenações das DIPEQs, pois esses fóruns permitem solução de dúvidas gerenciais e técnicas, mediante troca de experiências. Através dessas reuniões notou-se que os técnicos que tinham dúvidas em relação a alguns procedimentos obtiveram resultado positivo garantido através de ação padronizada da citada reunião.

Mato Grosso: Os encontros, tanto de Conservatória como os Regionais, antes do inicio da coleta, foram oportunos e importantes, haja vista as diversidades de cada região brasileira, possibilitando que cada UF pudesse apresentar seus problemas e soluções mais pertinentes.

Goiás: O encontro regional foi, sem dúvida, muito produtivo, pois o grupo era menor, permitindo ampla participação de todos os Chefes das DIPEQs, diretamente com as Diretorias, podendo discutir com maior amplitude as questões localizadas. Sugerimos para uma próxima operação, que seja feita mais de uma reunião regional e com a participação de mais representantes por Unidade.

O encontro de Conservatória foi também de grande importância, pois nele foram condensadas e apresentadas todas as pendências/decisões sobre as discussões de cada reunião Regional. Numa próxima operação, deverá acontecer, pois esse encontro, o último antes do início da coleta, define praticamente todo o planejamento que está sendo feito pelas diversas áreas envolvidas.

1.3 Consolidação das Avaliações encaminhadas pelas Unidades Regionais sobre os Encontros de Avaliação da Coleta
Acre: Os encontros realizados no decorrer da operação também foram excelentes, foi através destes encontros que tivemos a oportunidade de solicitar nossas necessidades para podermos encerrar a coleta dentro dos prazos estabelecidos. Outrossim, achamos que os coordenadores técnicos também deveriam participar desses encontros por estarem mais perto com os coordenadores de área e de subárea, de todos os problemas e soluções encontradas.

Amazonas: Os encontros de avaliação de coleta foram extremamente importantes, pois medidas pró-ativas, foram deliberadas nessas reuniões, com o qual obtivemos êxito na conclusão da fase de coleta.

Roraima: Foram diferentes dos encontros de avaliação anteriores dos Censos anteriores, pelo instrumental de acompanhamento adotado desta vez, os tornaram mais proveitosos no sentido prático. Estávamos realizando avaliações passo a passo da coleta de forma objetiva em suas minúcias. Isso permitiu tomada de decisões com maior sensatez. O sucesso do Censo deve-se em parte aos encontros de avaliação que foram realizados nos momentos oportunos.

Pará: Ocorreram nas horas certas e causaram os efeitos desejados.

Maranhão: Os encontros de avaliação do andamento da coleta também foram importantes para as atividades então em curso. Essa avaliação foi mais freqüente, o que permitiu, possibilitou a instituição fazer os trabalhos. Foi um aspecto positivo, uma conquista.

Piauí: Consideramos de fundamental importância, visto que, a partir dos mesmos, foram tomadas algumas decisões no sentido de solucionar problemas, que até então, dificultavam o andamento da coleta, como por exemplo, a autorização para remanejamento de pessoal e negociação de valores em setores de difícil acesso, além de outras ações que contribuíram para desimpactar o andamento da coleta. Não há como gerenciar um evento gigantesco, como costumamos dizer, do tamanho do Brasil, sem ouvir os problemas de quem executa ou está na ponta, perto dos problemas. Por estas razões devem continuar existindo nas futuras operações.

Ceará: A DIPEQ realizou três reuniões de avaliação, onde foram discutidos todos os problemas, estas reuniões serviram para dar uniformidade às normas e procedimentos durante o desenrolar da coleta.

Rio Grande do Norte: Os encontros de avaliação sempre devem existir, pois é quando as Chefias das URs têm oportunidade de junto com a Direção, avaliarem e analisarem o andamento e o desempenho de cada UF em períodos distintos do trabalho censitário (início, meio e fim).

Paraíba: Os pontos fortes desses eventos foram a sua periodicidade, com a realização em intervalos bem definidos.

Pernambuco: Os Encontros de Avaliação da Coleta contribuíram sobremaneira para o bom andamento e desempenho das unidades Regionais. Nesses encontros, rumos foram corrigidos e o cumprimento das metas fortalecidas.

Sergipe: Quanto aos encontros para avaliação da coleta foram bastante benéficos visto que nestes eventos, temos oportunidade de junto a Direção Geral, analisarmos a coleta, auferindo assim subsídios para melhorá-las.

Podemos assegurar que a qualidade de coleta do Censo 2000 foi perfeitamente confiável, pois os problemas que surgiram eventualmente depois de detectados, foram solucionados não comprometendo em momento algum a credibilidade das informações, uma vez que a cobertura foi feita de modo rigoroso em todas as unidades.

Paraná: Os encontros foram ótimos, pois tivemos oportunidade, em conjunto com a Direção do IBGE, de analisarmos o andamento da coleta e traçarmos metas para a conclusão dos trabalhos.

Mato Grosso do Sul: A avaliação desta UR sobre a realização dos encontros de avaliação da coleta ocorridos nos meses de setembro, outubro e dezembro, é de que os encontros foram muito proveitosos e importantes para a viabilização de iniciativas que permitiram soluções às ocorrências verificadas ao longo da realização do Censo Demográfico.

Cabe destacar que há necessidade de mudar a forma da abordagem, pois em certos momentos nota-se até um certo desrespeito pelos técnicos que estão implementando diretrizes estabelecidas pela Direção/COC. Concluindo, é necessária que seja verificada outra alternativa de encaminhamento dos trabalhos, já que se trata de momento de relevante importância para a solução de problemas e não de cobranças e desgastes pessoais.

Mato Grosso: O próprio encontro onde nós pudermos com trocas de informação e procedimentos, definir metas e diretrizes para a continuidade e conclusão dos trabalhos.

Goiás: Os encontros de avaliação da coleta são plenamente válidos e necessários. Sugerimos que os mesmos sejam feitos mensalmente, a partir do início de setembro, inclusive constando do cronograma, de forma que fique já previamente agendado/compromissado.

1.4 Consolidação das Avaliações encaminhadas pelas Unidades Regionais sobre as Orientações sobre o Programa de Trabalho para a Operação Censitária
Rondônia: Orientações recebidas pelo DERE e DIPEQ - Todas as orientações repassadas foram cumpridas da melhor forma, e se procurou executar os trabalhos sempre cumprindo as determinações especificadas nos manuais destinados para cada fim.

Acre: As orientações recebidas dos DEREs na área de recursos humanos, prestações de contas e materiais foi de suma importância. Das DIGEOs no preparo e elaboração dos mapas foi boa, mas achamos que o tempo de permanência dos técnicos em nosso Estado foi muito curto para o trabalho a desenvolver. Quanto às DIPEQs, deve haver a troca de experiência nos encontros e através do Notes e telefone.

Amazonas: Todas as orientações repassadas foram cumpridas da melhor forma, e se procurou executar os trabalhos sempre cumprindo as determinações especificadas nos manuais destinados para cada fim.

Roraima: As orientações recebidas para a operação censitária, que sempre demandaram providências cronometradas, requereram da estrutura da DIPEQ uma enorme sobrecarga de atividades. Praticamente estávamos gerenciando dois projetos paralelos. Nosso cronograma normal pouco cedeu para as atividades do Censo, mais ainda quando nosso quadro de pessoal, já estava (e mais ainda) na exaustão. No entanto e apesar dos desgastes, o envolvimento da direção com o projeto Censo, foi mais abrangente e efetivo que das outras oportunidades. A estrutura de comprometimento com o projeto envolvendo toda a Instituição, foi em grande parte responsável para que bem antes do início da coleta, já tivéssemos a clareza dos desafios.

Pará: Este Censo demonstrou claramente que ainda temos fôlego, pessoal com garra e responsabilidade para realizar um Censo com a rapidez e qualidade desejada.

Temos que agradecer a todos das áreas administrativas (CRM, CRH, COF) Comunicação (CGC) Planejamento (CPS) e as Diretorias Executiva, Informática, Pesquisas, Geociências e o Centro de Divulgação e Disseminação de Dados e especialmente a vocês da COC que estão consolidando os nossos relatórios.

Maranhão: O aplicativo NOTES possibilitou melhorias no repasse de orientações, mas há ainda muito espaço a preencher no repasse de orientações e normas e procedimentos necessários ao trabalho.

A própria DI urge implementar um sistema de comunicação ágil e prático que alcance todos os níveis operacionais. Seja o sistema de Boletim Informativo (BI), NOTES, mensagens, ou outros veículos de comunicação, é útil e altamente vantajoso que as áreas afins de cada Divisão/Departamento/Projeto, sejam mantidas informadas das diretrizes e resoluções de suas gerências. Isto vale para todas as áreas do IBGE.

Piauí: Todas as orientações foram repassadas dentro do prazo previsto.

Mesmo diante dos vários problemas aqui apresentados, embora admitindo que não foram tantos se comparado a outros censos, bem como tendo certeza de que eles sempre surgirão, a solução será sempre estarmos aptos e recebermos as condições necessárias para solucioná-los. O Censo/2000 foi uma sucessão de operações bem sucedidas. A Instituição saiu fortalecida pelas metas alcançadas, tanto de execução como de apresentação dos resultados à sociedade. Toda a equipe do IBGE está de parabéns pelo grande sucesso nesta operação. Marca uma evolução significativa rumo ao processo de modernização e padronização das atividades. Isso porque a instituição, até então, esteve dividida e não dispunha de recursos avançados a nível nacional. Em outras palavras, falavam a mesma coisa usando linguagem diferente.

Rio Grande do Norte: As orientações que foram recebidas foram repassadas. Todo o planejamento foi conhecido antecipadamente, porém, a execução do planejamento deixou a desejar.

Houve vários percalços que prejudicaram o andamento do trabalho. Sugere-se que a execução seja de acordo com o que foi planejado.

Além disso: Remuneração do Recenseador: Foi relativamente baixa devendo ser melhorada.

Pagamento de Setor por Taxa Global: Deverá ser determinado o valor da taxa global durante a coleta e de acordo com a necessidade.

Crachá: Causou problema a validade do crachá com 90 (noventa) dias, levando o recenseador a pensar que poderia passar 90 dias para coletar o setor, portanto, deverá constar uma validade de 30 dias, revalidando de acordo com a necessidade.

Pasta para Recenseador: Chegou com atraso, foi insuficiente e de péssima qualidade.

Por último, parabenizamos a Direção através da GPOC, que deu oportunidade a todos os servidores ocupantes de GSE (Funções Censitárias) em todos os níveis, de dar sua contribuição através de relatórios e encontros sobre os trabalhos do Censo 2000. Este tipo de ação melhorará cada vez mais a qualidade das atividades técnico-administrativas dos Censos futuros.

Pernambuco: O DERE como apoio logístico e do provimento dos recursos financeiros teve o seu importante papel neste Censo.

A DIGEO teve sua etapa de trabalho, no planejamento da base operacional, restringindo-se aquele momento do Censo.

O programa de trabalho do Censo decorrente de uma articulação bem forte dentro desta DIPEQ foi uma demonstração do quanto se pode alcançar a partir de estratégias dessa natureza.

Alagoas: Apesar de todas as dificuldades já mencionadas, em momento algum nos desviamos do nosso real objetivo, e graças a toda a equipe desta Divisão, envolvendo todas as áreas, nunca mediram esforços para que o Estado de Alagoas fosse um dos primeiros a concluir, com êxito, os trabalhos do Censo 2000.

Há de se ressaltar a qualidade do planejamento, apoio, acompanhamento, controle e suporte desta difícil empreitada por todas as áreas do IBGE envolvidas. Creio que mostramos capacidade e qualidade naquilo que nos propusemos fazer. Todo o IBGE está de parabéns pelo sucesso desta empreitada, que será uma constante em tudo que nós viermos a executar e no que já executamos rotineiramente.

Paraná: As orientações recebidas foram boas, além disso, todas as dúvidas e problemas que surgiram durante a realização do censo foram solucionados.

Rio Grande do Sul: Em síntese podemos afirmar que boa parte dos problemas e situações apontados neste relatório foi motivada pela falta de cumprimento dos prazos e etapas que estavam previstos desde a divulgação do cronograma das atividades para a realização do Censo 2000.

Mato Grosso do Sul: O programa foi bem elaborado, muito discutido e por conseqüência, permitiu, de uma forma geral, um desenvolvimento de atividades sem sobrecarga das mesmas; em seu bojo estava contemplada a flexibilidade necessária numa operação de porte como é a operação censitária, notou-se, ainda, uma certa elasticidade nos prazos previstos que facilitavam o desenvolvimento da referida operação, na maioria das etapas previstas; contudo, alguns itens fugiram ao controle da programação que ocasionaram o descumprimento de etapas o que tumultuou e acumularam atividades, a exemplo dos treinamentos de ACM, Supervisores e recenseadores.

A avaliação final é de que, apesar de tudo, pode se afirmar que mesmo com as intempéries constatadas ao longo da programação do censo, o Censo Demográfico 2000 foi resultado de uma boa organização nacional e estadual, confirmada através de resultados dignos de qualidade técnica e do compromisso de grande parte dos técnicos do IBGE do cumprimento da missão institucional – Retratar o Brasil com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercício da cidadania.

Mato Grosso: As orientações sempre precisas e oportunas tanta nas áreas técnicas como administrativas.

Goiás: Esta DIPEQ, o tempo todo, teve conhecimento, através do Cronograma do CENSO 2000, de todas as etapas e estágios do andamento dos diversos processos sobre a operação a ser desencadeada, mesmo porque, foi chamada a participar, fornecendo as informações solicitadas pela COC, como: divisão do Estado em áreas e subáreas de coordenação; pólos de provas; pólos de treinamento G-2 e G-3; pólos de distribuição de material; definição de Postos de Coleta, etc.

Distrito Federal: Com relação às atividades relacionadas nos aspectos gerais temos consciência de que a Direção da Instituição e a Equipe Técnica que a tem assessorado, tem crescido e amadurecido significativamente, na organização, sugestão, discussão e dimensionamento dos encontros e reuniões de trabalhos do IBGE; buscando sempre convocar as equipes gerenciais existentes nas URs, para encontros de trabalho e discussão com a equipe técnica da Sede visando o planejamento integrado das ações de interesse comum que necessitam ser implementados no âmbito da Instituição de forma a ampliar a transparência dos procedimentos.

2. Projeto do Treinamento

2.1 Aspectos Relevantes – Coordenação Operacional dos Censos

A coordenação geral do Projeto Treinamento ficou sob a responsabilidade da Coordenação Operacional dos Censos – PR/COC, que atuou em estreita articulação com as gerências da DPE/CTD e com as demais coordenações e comitês de todas as áreas.

A coordenação geral contou com a consultoria de ex-servidora do IBGE e responsável, entre outros, pelo Programa de Treinamento do Censo Demográfico 1980 e que atuou como orientadora do Grupo de Trabalho do Programa de Treinamento – GTT, que foi constituído com representantes das diversas coordenações e comitês do Censo 2000, do Departamento de Treinamento da Escola Nacional de Ciências Estatísticas, e que teve a atribuição de apresentar um anteprojeto à Comissão de Planejamento e Organização do Censo 2000 – CPO.

Na primeira reunião do GTT foram discutidos os desafios do Programa e relacionadas às metas principais que deveriam ser alcançadas, quais sejam:

· Desenvolver um eficiente processo de treinamento capaz de capacitar, em um curto intervalo de tempo, cerca de 200 mil pessoas distribuídas em todo o Território Nacional, para a etapa de coleta de dados;

· Superar as fragilidades intrínsecas ao processo de capacitação em cadeia, quais sejam: a perda e/ou distorção dos conteúdos ao longo dos sucessivos repasses e a falta de homogeneidade, entre outros, incorporando novos métodos e tecnologias;

· Incluir no Programa também os aspectos gerenciais, administrativos e de informática, com o mesmo padrão de qualidade e devidamente previstos e ordenados no cronograma geral da operação;

· Formar um grupo de instrutores, selecionados entre funcionários da casa, a ser especificamente treinado em técnicas didático-pedagógicas;

· Ampliar ao máximo possível número de instrutores dos primeiros níveis da cadeia de treinamento, para ser mantido mobilizado durante todo o processo, a fim de cobrir eventuais necessidades de complementação de instrutores nas áreas mais carentes, em qualquer nível da cadeia.

· Dar tratamento aos instrumentos de treinamento (manuais e outros), buscando aproximá-los do formato dos materiais didáticos modernos, com linguagem clara e apresentação agradável, a fim de torná-los interessantes e motivadores ao perfil médio das equipes de coleta (recenseadores e supervisores), que é majoritariamente composta por jovens.

No decorrer dos trabalhos do GTT, outros aspectos ou necessidades se apresentaram e foram incorporados, como por exemplo, a constituição das coordenações estaduais de treinamento, a utilização de teleconferências e a veiculação do vídeo de auto-instrução em TV aberta como mais uma opção nesta etapa.

O desenvolvimento e a implementação do treinamento didático-pedagógico ficaram sob a responsabilidade da equipe do Departamento de Treinamento da ENCE – DETRE. No período de abril de 1999 a março de 2000, participaram do processo de capacitação didático-pedagógica 1436 servidores dos órgãos da administração central e das unidades regionais. 

Paralelamente ao desenvolvimento do Projeto, foi realizado pela Coordenação Geral o cadastramento de servidores que tinham perfil, interesse e disponibilidade para compor o Grupo Especial de Instrutores (primeiro nível da cadeia de treinamento). Foi também realizado pelas unidades regionais, em todos os municípios, levantamento de estabelecimentos de ensino e outros locais para a realização de treinamentos, inclusive sobre a disponibilidade de equipamentos (TV e vídeo) e, em caso de insuficiência na oferta, foram levantadas as possibilidades de locação de espaços e equipamentos.

A coordenação geral também manteve contatos com a Secretaria de Ensino a Distância do Ministério de Educação e Cultura para viabilizar a transmissão de vídeos pelos canais da TV Escola, nos períodos de auto-instrução do pessoal contratado.

No Censo Experimental de Marília o programa foi aplicado na íntegra e foram realizadas avaliações de todos os níveis da cadeia de treinamento, envolvendo instrutores, treinandos e observadores. Após tais avaliações, foram feitos os ajustes necessários nos roteiros de aula, nos instrumentos impressos e no vídeo-aula, que foi totalmente refeito, vez que o material utilizado no Censo Experimental foi considerado insatisfatório em diversos aspectos.

Execução do Programa

Operacionalização dos treinamentos

Treinandos
Instrutores
Períodos
Locais

CTD (1)
18
2
13 a 20/3
Rio de Janeiro / RJ

G1 (1)
220
18
28/3 a 01/4
Guarapari / ES

G2 (1)
1197
98
11 a 15/4
14 Pólos Regionais

G3 (1)
838
82
maio e junho
Unidades Regionais

ACMs e ACSs
30 683
2 363
julho
Agências

Recenseadores
189 270
17 667
julho
Municípios

Totais
222 226
20 230



(1) Servidores do IBGE.

O Relatório de Avaliação do Programa de Treinamento do Censo 2000, elaborado pela consultora que coordenou o Projeto destaca em sua conclusão: “O treinamento do Censo 2000 foi uma experiência bem sucedida como demonstram os seus resultados.

A reconhecida melhoria da qualidade dos treinamentos descentralizados confirma a validade das inovações introduzidas neste treinamento censitário, as quais condicionou fortemente o clima favorável de motivação, integração e compromisso que predominou entre os seus participantes.

A iniciativa de buscar o envolvimento de um número maior de servidores do IBGE como instrutores do Censo, proporcionando aos interessados cuidadosa capacitação técnica e didático-pedagógica, não só contribuiu para a valorização do pessoal da casa como trouxe excelente retorno para o alcance dos objetivos do treinamento.

Com efeito, nas primeiras etapas do repasse dos conteúdos, garantiu-se a utilização de instrutores com perfil adequado para a tarefa e com compromisso com os trabalhos da Instituição, o que é essencial em um treinamento em cadeia, tendo em vista serem os mesmos os responsáveis pelas transmissões iniciais das instruções.

Na perspectiva de se incorporar esta medida em futuros programas similares, recomenda-se ampliar a participação, no grupo especial de instrutores, de todos os servidores das URs que ministrarão treinamento para o pessoal contratado, eliminando-se, assim, a etapa do G3. Além disso, torna-se sumamente importante, promover um aprimoramento constante dos recursos humanos da Instituição, da Sede e, sobretudo, das URs, mediante o oferecimento sistemático de treinamentos técnicos e comportamentais voltados para a preparação de agentes multiplicadores de conhecimentos censitários.

No tocante aos recursos didáticos utilizados, com destaque para o vídeo-aula, a ampla receptividade obtida enfatiza a necessidade da busca contínua de novas tecnologias educacionais que sejam adequadas às características dos treinamentos censitários, evidenciando que a relação custo-benefício justifica plenamente os investimentos aplicados.

Por sua vez, a criação da função de Coordenador do Treinamento do Censo Demográfico, nas URs, foi essencial para viabilizar a operacionalização dos treinamentos descentralizados, dentro dos padrões definidos, e mostrou ser uma medida indispensável em processos de capacitação nos moldes do realizado, diante do volume e complexidade das tarefas decorrentes da organização, acompanhamento e controle do seu desenvolvimento.

Por fim, vale registrar a contribuição decisiva do treinamento sobre os manuais gerenciais e de revisão da BOG - que consistiu em outra novidade no programa de capacitação deste Censo - para o eficiente desempenho apresentado pelos ACMs e ACSs na realização dos trabalhos preparatórios da coleta, em especial, o de revisão do cadastro de segmentos de logradouros, assim como no exercício de suas funções gerenciais.

Apesar das eventuais dificuldades logísticas apontadas, o treinamento do Censo 2 000 alcançou plenamente os seus objetivos e representou um salto qualitativo para a melhoria dos treinamentos descentralizados. Para todos os que dele participaram, foi uma experiência gratificante e enriquecedora e para o IBGE um marco importante na busca do aperfeiçoamento de programas de treinamento em larga escala, exigidos para a realização dos Censos.”

2.2 Consolidação das Avaliações encaminhadas pelas Unidades Regionais sobre o Modelo utilizado para o Treinamento de Mensalistas ACM / ACS e Recenseadores
Rondônia: O modelo é muito bom, mas tem que existir um intervalo maior entre a finalização do treinamento o início da coleta.

Acre: Foi excelente o modelo utilizado de treinamento por etapas.

Amazonas: O modelo foi bem aceito, mas o treinamento dos ACMs, deveria ser colocado em separado dos supervisores.

Roraima: De forma geral as opiniões técnicas se dividem quanto aos modelos de treinamentos adotados e aos prazos de contratação dos mensalistas. Se os contratos tivessem ocorrido com maior antecedência, em alguma localidade haveriam ociosidades devido ao número reduzido de contratados treinados. Já em outras haveria atropelos por causa do tempo que pode ter sido pouco para os modelos de treinamentos recomendados Tivemos casos de mensalistas treinados e contratados, e posteriormente descobria-se que não estavam minimamente preparados para exercer a função. Assim, entendemos que a correta utilização dos modelos recomendados dependerá da estrutura técnica que a unidade dispuser.

Pará: Como mencionado anteriormente, deve-se dar mais atenção ao treinamento da parte administrativa, pois, depois, ocorrem problemas que poderiam certamente ser evitados caso tivéssemos dedicado pelo ao menos 01 dia completo para as instruções.

Temos que enaltecer a qualidade do material didático (álbum seriado, vídeos) que possibilitou a padronização desejada na cadeia de ensino.

Maranhão: Necessita melhorar, apesar de ter avançado bastante. É preciso preservar o álbum seriado, os exercícios e os testes e instituir o teste prático (de campo para croqui).

Reduzir o peso atualmente atribuído à correção da Folha de Coleta e aumentar os exercícios relativos a este formulário.

Destaques: Folha de coleta ampliada, fita de vídeo e pré-teste.

Todo o material destinado aos treinamentos deve chegar com antecedência para prévio conhecimento dos treinandos.

É necessário também que o tempo destinado ao treinamento de recenseador seja aumentado, a fim de permitir melhor aprofundamento dos diversos temas necessariamente abordados. Ao invés de 04 dias, 05 dias de treinamento é o mais indicado.

Sugestão: Que haja um período maior entre o final do treinamento de recenseador e o início da coleta, em razão de se precisar corrigir os testes, classificar candidatos, distribuir material e planejar a estratégia de lançamento da coleta e seu acompanhamento nos primeiros dias desta etapa.

O processo de corrigir os testes finais deve ser melhorado; se possível informatizado, ensejando a redução de burocracia do atual sistema que provoca transtornos pelo modo como é conduzido e, conseqüentemente, leva até aos candidatos suspeitarem dos resultados da correção normal. Flexibilizar o cronograma de execução de treinamento a fim de que se adeqüe às peculiaridades de cada DIPEQ e/ou situações imprevistas tais como atraso da chegada do material, impossibilidade de cumprimento de calendário, etc.

Piauí: O modelo de treinamento adotado para o Censo2000, atendeu plenamente todas as expectativas em todas as suas etapas. As orientações recebidas pela DIPEQ ofereceram todas as condições necessárias para o desenvolvimento e realização de todas as etapas da operação censitária.

Sugestão: O treinamento de recenseadores deverá ter uma maior carga horária, incluindo a prática de campo; avaliação eliminatória no treinamento de ACM e ACS, forma de incentivo ao estudo do manual do recenseador e a ajuda de custo para o treinamento de recenseadores, que se deslocam de um município a outro, suficiente para a sua subsistência. Os R$ 6,00/dia, no Censo/2000, foram desprezíveis comparados com o custo real de alimentação e estadia de uma pessoa fora de sua residência.

Ceará: O sistema de treinamento utilizado para esse Censo, foi substancialmente aprimorado, com a introdução de novas técnicas audiovisuais, uniformizando conceitos e garantindo a qualidade da coleta.

O tempo para treinamento vai diminuindo de acordo com as etapas, e que quando chega aos recenseadores o tempo é bem menor. As condições de infra-estrutura normalmente não são as ideais. A qualidade de repasse pelos ACMs e ACSs fica prejudicado e devido ao grande número de turmas o pessoal da casa não pode acompanhar efetivamente os pólos de treinamento.

Devido aos problemas relacionados com recenseadores que tentavam burlar as informações do Censo, como inclusão de pessoas inexistentes, omissão de pessoas e ou domicílios, falsificação de informações, dentre outros problemas, vê-se necessário colocar à disposição dos técnicos do IBGE, uma assessoria jurídica necessária para uma orientação.

Aumentar a carga horária do repasse no treinamento dos recenseadores.

Rio Grande do Norte: O modelo de treinamento para operação censitária foi aperfeiçoado, porém, o sistema de correção do Teste Final é que deixou a desejar. Foi dado um peso maior para a correção da Folha de Coleta, quando a maior parte do treinamento foi concentrada nos questionários.

Ainda com relação ao treinamento, o ideal seria que o pessoal da Casa treinasse os Recenseadores, na impossibilidade, que se formassem pólos com a presença de pelo menos uma pessoa da Casa como instrutor ou orientador.

O Manual do Instrutor reduzido não funcionou.

Paraíba: Os recursos didáticos, notadamente os vídeos, e as técnicas de ensino utilizadas durante o treinamento facilitaram o repasse dos conceitos do Censo, favorecendo o clima e a participação ativa nas aulas.

Por outro lado, foi observada a incompatibilidade da carga horária com alguns dos assuntos abordados.

O atraso na entrega do Material de Treinamento prejudicou o período de Auto Instrução, bem como a organização do evento.

O calendário adotado para o Treinamento do G4 e G5 (ACM/ACS e Recenseador) foi muito apertado, prejudicando a organização destes treinamentos. O ideal é que haja um intervalo de uma semana entre cada fase.

A orientação para que o treinamento dos Recenseadores seja realizado em nível municipal não é eficaz, pois nem sempre se consegue selecionar instrutores qualificados entre os ACMs e ACSs para o repasse. Nesta UF, contornou-se a situação, concentrando o treinamento em pólos, os municípios com menos de 6 (seis) recenseadores.

Também no caso de ACM/ACS deveria existir a opção de inabilitado no treinamento técnico-operacional, prevendo reserva técnica a exemplo da seleção para Recenseador, ajuda de custo para participação no treinamento e posterior contratação, reduzindo a absorção de mão-de-obra desqualificada.

Pernambuco: Além de o modelo ser bastante interessante, não só para treinadores como para os treinandos, pelo seu efeito cascata, pela sua dinâmica e pelos recursos instrucionais diversos, a introdução do recurso do treinamento com o auxílio do vídeo, neste Censo, veio a torná-lo ainda mais eficiente e moderna.

Bahia: Sugestão: Maior participação de técnicos das Unidades Regionais, como no Censo 1991.

Espírito Santo: Foram treinados no Estado, aproximadamente, 3.800 pessoas, dentre recenseadores, supervisores, coordenadores e técnicos da DIPEQ, onde uns puderam desempenhar um importante papel, atuando como multiplicadores, em áreas técnicas de atuação ou em trabalhos de campo.

A estrutura implantada foi bem elaborada (G1/G5), conforme o Projeto de Treinamento previamente estabelecido. Contudo, a distribuição de tempo entre as etapas de treinamento não foi adequada, pois o ideal seria um intervalo de no mínimo 7 dias e no máximo 15 dias entre os Grupos de Treinamento.

A regionalização instituída para os Estados brasileiros obteve um consenso de que a experiência trouxe ganhos significativos na execução dos treinamentos.

Especificamente com relação ao Treinamento do G2 entendemos que a homogeneidade da turma (todos do ES juntos), demonstrou que se de um lado, houve uma perda com pouca troca de informações heterogêneas (feed-back) com treinando de outros estados, e que vivenciam uma realidade diferente da nossa, entendemos que por outro lado, esse treinamento isolado das demais regiões do País, trouxe ganhos relacionados à convivência interpessoal do grupo, bem como uma absorção linear e eficaz de conhecimentos e conceitos, com a oportunidade de se discutir a realidade específica de problemas e dificuldades do Espírito Santo.

Os treinamentos dentro do Estado foram divididos em “pólos”, por subáreas, onde pudemos observar que de uma forma geral o processo de desenvolvimento das atividades cumpriu as metas planejadas, ressalvamos apenas uma certa dificuldade do efetivo acompanhamento dos treinamentos por parte dos “subáreas” e dos demais técnicos, tendo em vista que um corpo não ocupa dois lugares ao mesmo tempo. Esse fato gerou uma dificuldade em dirimir dúvidas pontuais suscitadas junto aos instrutores, bem com junto aos treinandos.

O material instrucional (álbuns seriados, instrumentos de coleta, folhas ampliadas e sistema vídeo-aula), foi concebido com uma visualização perfeita e uma linguagem acessível, facilitando sobremaneira o repasse das informações pelos instrutores, bem como na aprendizagem pelos treinandos.

Nos cursos presenciais, a transmissão do conteúdo (aspectos gerais e conceitos) foi fortemente apoiada por vídeos instrucionais e complementada com a aplicação de técnicas e dinâmicas, simulação de casos, exercícios, etc., de forma a assegurar o desenvolvimento uniforme das atividades de ensino/aprendizagem em cada nível treinado e propiciou aos treinandos segurança na aplicação dos procedimentos de coleta.

Apesar de algumas deficiências relacionadas com a falta de material de apoio, salas inapropriadas, e outros fatores alheios ao que foi planejado. Avaliamos que a infra-estrutura utilizada, de uma maneira geral, ofereceu condições favoráveis e adequadas para a realização dos treinamentos, inclusive com a utilização de suporte de equipamentos, quadros e cavaletes apropriados.

A implantação de uma Coordenação de Treinamento para o Censo foi um marco positivo e fundamental para o resultado dos treinamentos.

O planejamento para treinamento em “cadeia” para o repasse dos conhecimentos obtidos foi eficiente, no entanto percebemos que para o treinamento do G4 houve por parte de alguns instrutores uma maior dificuldade para repassar os conceitos, tendo em vista a falta de perfil técnico e didático para tal. Essa falha foi suprida com a formação de duplas, contando com pelo menos 1 técnico mais experiente e seguro.

A distribuição do tempo de aula-diária poderia ser planejada de forma mais coerente com as especificidades dos temas pré-programados, no entanto esse fato não chegou a atrapalhar o cronograma.

Na avaliação do grupo de trabalho não houve deficiência de recursos financeiros para o desenvolvimento do projeto de treinamento para o Censo 2000.

Pontos Positivos: O material elaborado para auto-instrução (Roteiro de Estudo / Teste Inicial).

Pontos Negativos: O atraso no recebimento do material de auto-instrução na fase de treinamento para recenseador, prejudicando o cronograma de início dos trabalhos.

Sugestões: Na continuidade do treinamento em “cadeia”, sugerimos que o período para preparação do instrutor e do treinando seja de no mínimo 7 dias, propiciando assim, um tempo hábil para que o instrutor se prepare adequadamente, e em contrapartida, o treinando possa contar com um tempo disponível para a leitura do material didático, tempo esse capaz de lhe dar subsídios para obter conhecimentos prévios que lhe capacite acompanhar a matéria com um melhor discernimento do assunto tratado em aula;

- Considerando a obediência do início dos trabalhos de coleta na data de referência estipulada, entendemos que o recenseador após receber o treinamento, deveria dispor de pelo menos 2 dias para apresentar documentação, receber treinamento adequado de reforço (quando necessário), interagir com o supervisor para discutir assuntos relacionados ao seu setor de atuação, ou seja, o treinamento não deve terminar em cima da hora;

- Sugerimos o treinamento didático-pedagógico para todos que irão atuar como instrutores, ao longo dos anos intercensitários, envolvendo aspectos como:

 - A importância do treinamento; Identificação do papel do instrutor; Processo de ensino/aprendizagem; Objetivos de ensino x alcance dos resultados; Relacionamento interpessoal instrutor x treinando; Processo de comunicação; Aprendendo a dar e receber feedback; Administrando o medo de falar em público; Valorização da postura corporal; Aprendendo a estimular grupos; Como operar TV e Vídeo; Como explorar melhor o vídeo-aula do treinamento do Censo.

- Os exercícios deverão ser distribuídos, aplicados e corrigidos separadamente por assuntos, de acordo com o andamento das matérias dadas em sala de aula, evitando com isso a dispersão de alguns integrantes do grupo.

- Visando manter um clima de engajamento e compromisso entre treinandos e instrutores, sugerimos que para o próximo Censo, os treinamentos do G4 sejam procedidos em regime de internato, divididos em pólos regionais (norte, sul e Grande Vitória), ou se possível em um único pólo de treinamento;

- Estruturar na DIPEQ uma equipe para acompanhamento dos repasses dos treinamentos das pesquisas normais;

- Treinar 30% a mais de recenseadores (reserva técnica) para municípios com mais de 100 mil habitantes;

- Manter a Coordenação de Treinamento para os próximos Censos;

- que o reforço de treinamento seja eliminatório;

- Unificar o valor da ajuda de custo para os recenseadores, na etapa de treinamento;

- Não reduzir a carga horária em nenhuma fase dos treinamentos.

- Que a Coordenação de Treinamento possa acompanhar todo o processo de treinamento (áreas administrativas, técnica e de informática);

- Incluir Noções básicas de Cartografia nas fases de Treinamento, devido a grande dificuldade de interpretação dos mapas pelas pessoas que atuam diretamente com esse instrumento.

Paraná: O modelo utilizado para o treinamento foi muito bom, pois os manuais com os conceitos técnicos e, também as atribuições, estavam bem definidas.

Sugestão: A nossa sugestão é que para o próximo censo seja previsto no cronograma, treinamento específico e exclusivo para o pessoal que irá atuar na área administrativa, preferencialmente na mesma proporção da parte técnica.

Mato Grosso do Sul: A estrutura de treinamento seguiu programa pré-estabelecido pela Coordenação de Treinamento da COC, cujo cronograma foi revisto, em razão do atraso no recebimento dos manuais, pois a etapa de leitura prévia dos instrumentos de coleta, foi prejudicada. A avaliação do modelo de treinamento implantado é de que seria a ideal, não fossem as adversidades verificadas em todas as etapas de treinamento. 

No treinamento centralizado, a etapa G1, em Guarapari/ES, o quantitativo de técnicos de MS definidos pela Coordenação de Treinamento em dois (2), foi muito abaixo do necessário, pois poderíamos ter participado com um quantitativo de técnicos suficiente para fazer o repasse do G2 (quatro técnicos), que foi justificado como medida de contenção de despesas. Em contrapartida, constatou-se a participação excessiva de técnicos do Rio de Janeiro, que nem sempre tinham conhecimento da área técnica. 

A avaliação que se faz é de que seria importante uma maior participação das Unidades Regionais no treinamento centralizado, pois o conhecimento regional do instrutor permite um nível de discussão e transmissão dos conceitos de maior propriedade.  Não se enquadra nessa avaliação a presença da supervisão de treinamento realizada pela Coordenação do Rio de Janeiro, que é fundamental para a manutenção de um padrão de qualidade.

Na etapa descentralizada de treinamento - G2, ocorreu em regime de internato, sistema adotado por este pólo que contribuiu de forma positiva para o aproveitamento dos treinamentos, o local escolhido possuía ótimas acomodações, com salas de aula arejadas e bem iluminadas, fator este que propiciou todo conforto, e também uma grande integração entre as turmas, nos intervalos das aulas, as questões técnicas surgidas em sala eram discutidas, o que facilitou ainda mais a uniformização dos conceitos e procedimentos a serem aplicados na pesquisa.

A avaliação da etapa de treinamento de ACMs e Supervisores – G3 foi realizada obedecendo ao cronograma estabelecido, entretanto foi marcado de imprevistos relacionados à falta de material para treinamento, tais como manual do recenseador e roteiro de estudo; prejudicando o preparativo dos instrutores. Cabe reiterar que esta etapa também permitiu identificar os técnicos contratados que estavam com maior aptidão técnica, o que nos leva reiterar que o ACM deve ser escolhido após o treinamento técnico, pois em todos os casos que o supervisor assimilou os conceitos e procedimentos melhor que o ACM, as dificultando na coleta foram confirmadas.

Quanto ao treinamento dos recenseadores, ele foi altamente prejudicado por falta de recursos instrucionais importante, como álbum seriado, vídeo-aulas, e atraso na chegada do caderno de exercícios, prejudicando sobremaneira a etapa de auto-instrução, comprometendo o aprendizado e a qualidade do treinamento.

É importante que o treinamento de recenseadores seja realizado uma semana antes da assinatura do seu contrato dos recenseadores, evitando assim, correrias e atraso no início da coleta.

Dada a restrição de pessoal do quadro permanente desta Unidade Regional, há necessidade de aglutinar municípios mais próximos, onde se verificam quantitativos reduzidos de recenseadores, com a finalidade de manter pólos de treinamento nos municípios, de forma a permitir o acompanhamento por parte dos técnicos do quadro e facilitando a verificação da qualidade a ser atingida nos mesmos.

O Projeto de Treinamento para o Censo 2000 foi elaborado de forma criteriosa e com muita propriedade, pois a orientação didática foi indispensável na condução e no domínio do treinamento, que por sua abrangência e complexidade decidiu a qualidade e homogeneidade das informações coletadas.

Os recursos adotados, como manual do recenseador, manual do instrutor, instrumentos de coleta e, principalmente, as vídeo-aulas, estimularam os treinandos em seu processo de aprendizagem, oferecendo ao instrutor toda condição para executar sua tarefa, ensinar.

Porém, no decorrer do treinamento os tempos destinados às aulas do 2° e 3° dia, foram insuficientes, principalmente na parte da folha de coleta, as horas utilizadas foram superior as previstas, causando em atraso significante no encerramento das aulas, tendo como conseqüência desgaste físico e mental nos treinandos.

A criação da Coordenação de Treinamento foi muito relevante para o bom desenvolvimento dessa etapa fundamental para o desenvolvimento da coleta, em censos anteriores era função da Coordenação Técnica e que era sobrecarregada com mais essa atividade de grande volume e complexidade, Assim conclui-se que se deve manter a estrutura da Coordenação de Treinamento Estadual, apenas destacando que é fator preponderante o cumprimento de prazos para seu melhor desempenho.

Mato Grosso: De excelente qualidade, principalmente a vídeo aula e folha de coleta ampliada, quando foi possível uma padronização de conceitos e critérios.

Goiás: O modelo de treinamento por meio do efeito “cascata”, realmente foi eficaz em virtude dos resultados obtidos e da padronização dos recursos pedagógicos utilizados. A etapa de treinamento de ACM e ACS ficou bastante prejudicada pelo atraso no recebimento do material didático e de coleta. Sugerimos que a etapa de treinamento dos recenseadores fosse um pouco mais distante da época do treinamento de ACM e ACS, (o ideal seria pelo menos duas semanas de intervalo entre um e outro), com isso viabilizando uma melhor organização funcional e o desempenho dos instrutores que teriam oportunidades de melhores conhecimentos.
3. OUTROS ASSUNTOS

3.1 A página do Censo 2000 na Internet

Tendo como objetivo colocar a sociedade a par de todas as informações possíveis, não só do Censo 2000 como de censos anteriores, a Coordenação Operacional dos Censos – COC, em trabalho conjunto com o Centro de Documentação e Disseminação de Informações, desenvolveu uma página na Internet para o Censo no site do IBGE.

Uma das preocupações foi o de criar um espaço específico onde o público pudesse entender de forma objetiva o trabalho da coleta, fornecendo uma informação segmentada e bem distribuída, com harmonia entre a imagem e os textos disponibilizados.

Para definir o conteúdo, foi utilizado um material reunido durante o planejamento do Censo. Assim, foram utilizados textos sobre: a obrigatoriedade e o sigilo das informações, a escolha da data de realização, o número de técnicos e pessoas contratadas temporariamente, a base operacional, o orçamento, as Comissões Censitárias Municipais, entre outros.

Como destaque, foram disponibilizados textos sobre: as inovações tecnológicas, quem seria recenseado, a divulgação dos resultados, o cronograma de trabalho e a importância do Censo 2000 para a formulação de políticas públicas.

Além disso, os usuários também tiveram a oportunidade de saber, através da página, sobre os resultados dos concursos promovidos pelo IBGE e de ter acesso às peças promocionais das campanhas publicitárias, ao projeto Vamos Contar, ao projeto Mercosul e aos questionários utilizados no Censo 2000.

Desde o início pensou-se em abrir um espaço para notícias, para tornar a página dinâmica no momento que o Censo fosse iniciado e isso foi feito com sucesso. Outra iniciativa foi disponibilizar um número 0800 e um endereço de e-mail para responder as dúvidas dos usuários (informantes, recenseadores, etc.).

Pelo FAQ da página, foi possível saber quais as perguntas mais freqüentes. Entre outras, “se era possível responder ao Censo via internet”, “se era obrigatório, por lei, responder ao Censo”, “como identificar o recenseador”, “por que os questionários foram preenchidos a lápis”, etc.

Dessa forma, com esta página na Internet, como também a página na Intranet, desenvolvida especialmente para os técnicos da instituição, todos puderam acompanhar todas a etapas do Censo, desde o início da coleta até a divulgação dos resultados preliminares.

Como síntese, cabe observar o número de atendimentos realizados, através do Webmaster, durante o período de 1 de agosto de 2000 a 15 de janeiro de 2001.

a) 1.257 mensagens com reclamações de informante (não foi entrevistado, preenchimento de lápis e assinatura a caneta, falta do quesito de deficiente físico no questionário básico, orientação sexual, cor/ raça no questionário da amostra, não quer preencher, não quer assinar, etc.).

b) 28 mensagens com denúncias contra recenseador (sem crachá, funcionário público, mal educado, preenchimento errado, etc.).

c) 258 mensagens com reclamações ou informações solicitadas pelo recenseador (pagamento, auxílio transporte, contra ACS, etc.).

d) 108 mensagens com dúvidas do recenseador sobre o preenchimento.
e) 48 mensagens de informantes sobre a possibilidade ou não de preencher o questionário pela Internet.

f) 100 mensagens sobre o concurso para técnicos da apuração (os concursos anteriores já haviam sido realizados).

g) 229 mensagens com outras situações, tais como: Projeto Vamos Contar, agradecimento, etc.

Total de mensagens recebidas no período: 2.028

3.2 Considerações Finais das Unidades Regionais

Rondônia: O CENSO de um modo geral é muito bem planejado em todas as suas fazes. Os problemas que ocorrem estão estreitamente ligados às questões da falta de recursos materiais e financeiros no ato da necessidade. A cobertura de nossas áreas ribeirinhas, por exemplo, necessitam de uma atenção especial, o deslocamento nestas áreas depende do estado em que o regime hídrico dos rios se encontra, qualquer atraso nestas atividades causa problemas, os níveis dos rios baixam consideravelmente e o acesso que poderia ter sido feito em um período relativamente curto (de 10 a 15 dias) passa a ser feito num período bem maior (de 40 a 60 dias) e bem mais oneroso. Da mesma forma, os acessos às nossas estradas vicinais também estão sujeitos aos fatores climáticos, existem períodos em que um deslocamento em uma determinada área é feito com extrema facilidade e caso percamos a oportunidade de cobrir estas áreas na hora certa os prejuízos são consideráveis.

Antes do início das atividades de coleta do CENSO todos os planos para cobertura destas áreas estão mapeados e prontos para serem executados, o simples atraso na liberação de recursos específicos para estas atividades exige medidas emergenciais cujos danos são irrecuperáveis. Deslocamos as pessoas envolvidas inicialmente em uma atividade para outras e posteriormente as atividades são feitas à base do improviso. Administrar estes tipos de problemas é, sem dúvida, uma das tarefas mais difíceis do CENSO. A disponibilização dos recursos no momento certo é uma contribuição muito importante para o bom andamento dos trabalhos do CENSO nas Unidades Regionais.

Amazonas: Sugestão: O tema CENSO deve fazer parte do dia-a-dia do IBGE (reuniões, debates, laboratórios e etc). Não deixem para tratar de Censo apenas 6 meses antes do início dos trabalhos.

Além disso, os debates sobre censo TÊM que contar com o pessoal de campo. Todo debate sobre censo TEM que levar em contar a especificidade de cada UF.

Paraíba: Experiências positivas da DIPEQ durante o Censo: Reunião semanal com todos os Coordenadores de Áreas e, mensalmente, com todos as Coordenações do Censo na UF (Coordenação Geral, Técnica, de Áreas, Subáreas, Administrativo, Informática e Base Operacional), para avaliação da coleta e planejamento de ações visando a correção de rumos e implementação de estratégias para aceleração e qualificação da coleta.

Encontros com os ACMs/ACSs, nas sedes das subáreas para repasse de orientações e revisão da parte conceitual do Censo, das orientações constantes nas Notas Técnicas da CTD etc.

Foi criado um informativo estadual pela Coordenação Técnica como forma de manter o registro e a homogeneidade de todas as orientações repassadas às demais Coordenações e aos ACMs e ACS.

Outra ação importante foi à revisão (varredura) dos setores que apresentaram dados fora dos parâmetros de população e do número de domicílios não ocupados (vagos, uso ocasional e fechados), logo após a conclusão da coleta, realizada pelos supervisores e ACMs, com inversão de áreas de trabalho.

O somatório do esforço, abnegação e disposição de todos, associados à eficácia das experiências citadas, juntamente com o apoio recebido de todas as instâncias do IBGE, garantiram, nesta UR, a realização de um trabalho dentro do mais absoluto nível de tranqüilidade e, o que é melhor, numa avaliação particular, com uma qualidade inquestionável, mercê da operosidade do quadro funcional desta instituição.

Assistente da Coordenação Técnica: Faz-se necessário que a Coordenação Técnica seja auxiliada pelo menos por dois Assistentes, haja vista que a demanda de trabalho é muito grande, durante todo o período do censo.

Estrutura Censitária na Informática: A Coordenação de Informática desta UF no Censo 2000 contou com apenas três servidores, (um destes estando com lotação provisória no IBGE e outro contratado), o que exigiu um esforço redobrado da equipe.

Durante uma operação censitária, numa unidade do porte da PB, seria necessária uma equipe mínima de quatro técnicos.

O fato do Notes não ter sido instalado nos Postos Informatizados, privou os Coordenadores de Subáreas desta importante ferramenta de trabalho, essencial na disseminação imediata das orientações gerenciais durante a coleta do Censo. 

Os Crachás e as Pastas utilizadas para a Coleta: A centralização da confecção dos crachás utilizando a lista de classificados no Concurso, principalmente na fase de Recenseador, poderia ter sido positiva se fosse criado um mecanismo que agilizasse a remessa aos postos de coleta. As Pastas utilizadas na coleta foram de péssima qualidade, inclusive provocando extravio de material (lapiseira, borracha, canetas).

Alagoas: A reavaliação de alguns municípios que se encontravam próximo à mudança de faixa do FPM, em conseqüência do quantitativo de domicílios fechados, vagos e de uso ocasional que justificasse uma contagem populacional a qual se elevaria o coeficiente e/ou os manteria, nos causaram alguns transtornos, porque ao se reabrir alguns municípios, para tentar encontrar a população nestes tipos de domicílios, provocaram alguns problemas em relação ao grupo de trabalho, pois já se encontrava praticamente desfeito e acarretou uma grande demanda de outras prefeituras que angariavam o mesmo procedimento, mesmo não estando tão perto dessa mudança de limite.

Bahia: Louvável a iniciativa deste Projeto. Sugiro sua aplicação mais próxima do Censo para colaborarmos com maior riqueza de detalhes.

Se o Censo 2000 acontecesse exatamente como planejado, sem os atropelos iniciais, certamente teríamos um resultado melhor. Sugiro definir as equipes de Área com mais antecedência para traçar objetivos adequados aquela área, definir prioridades e detectar as maiores dificuldades para não sobrecarregar o período da coleta.

Período de Coleta: Sabemos que o Brasil é um país continental e devemos contar com a experiência do IBGE em realizar Censos para suprimir os erros imensos já cometidos. O prazo para coleta parece-me razoável, se tudo acontecer como nos manuais. Sugiro um tempo maior antes e depois da coleta, para ajustes e concretização de um trabalho grandioso. A perfeição vem com muito esforço, repetição, obstinação e tempo. Como já diziam os antigos: “A pressa é inimiga da perfeição”.

Rio de Janeiro: Observamos que com o passar dos Censos, tudo que gira em torno (informática, administrativa, base e divulgação) vem se modernizando, acompanhando a evolução e com isso facilitando em muito, o trabalho como um todo. Cabe ressaltar, que o mesmo não acontece com a COLETA, ou seja, com o passar dos tempos, a forma de coletar é a mesma do CENSO de 1991, 1980 etc., Com poucos investimentos na ponta e com isso, nos deparamos sempre com os mesmos problemas:

- Dificuldade em conseguir, por cessão, os Postos de Coleta.

- Alocar os ACMs, ACSs e Recenseadores nos Postos, em condições mínimas de trabalho.

- Sobrecarga de trabalho administrativo (convocação, contratação, preenchimento de muitos formulários, distribuição de material etc.).

- Mobiliário insuficiente.

Na DIPEQ/RJ alguns destes problemas foram amenizados, com o planejamento do Censo 2000 começando em 1997, com a criação de uma comissão, que ficou responsável em apresentar alternativas para esses problemas e discutidos com as Agências.

Minas Gerais: Os municípios, mesmo os pequenos devem ter dois responsáveis pela coleta e gerenciamento do Censo. As atividades gerenciais são pesadas e dispensam muito tempo diário para resolvê-las. Quando é só uma pessoa, o prazo ou a qualidade ficou prejudicado.
São Paulo: Quando se realiza um projeto suntuoso como o Censo/2000, dificilmente tudo vai dar 100%, de acordo com o planejado, como tivemos um período longo para executar a fase preliminar, gostaria que nas próximas operações censitárias não ocorra mais:

1-  material didático incompleto, chegando em cima da hora e com atraso

2-  crachás dos recenseadores não chegando até a data de inicio do censo (parte)

3-  número insuficiente de facilitares (instrutores) em determinada agência e municípios

4-  uma certa demora na locação de veículos

É necessário estabelecer prazos e recursos humanos, financeiros, materiais, espaços físicos suficientes para não atrapalhar ou dificultar as tarefas desta operação. Precisamos de bons mapas para localização, quantidades de recenseadores suficientes e estes bem treinados, se possível treinar um excedente de 15% a mais para substituir os que desistem e fazer a reposição de imediato, não podemos ficar treinando 3 ou 4 turmas em períodos diferentes, com os trabalhos em andamento. Isto atrapalha muito, mas ficar trabalhando com uma quantidade muito menor do que o previsto, vai atrasar no a coleta com certeza.
Mato Grosso do Sul: O Censo realizado de 10 em 10 anos. Tivemos em 1996 uma contagem, que podemos considerar um mini censo. O tempo de aproximadamente 5 anos para se planejar e organizar um Censo não é suficiente? Na hora da realização dos trabalhos tudo sai na base do improviso.

Em todos os Censos é elaborado um relatório detalhado, sobre custo, dificuldades de campo, imprevisto, situações negativas. O que é feito destes relatórios?

Estrutura: Foi citado em relatórios anteriores, que cada Chefe de Agência, seria o Coordenador de Subárea, não há necessidade de Coordenador de área – menos um gasto. As diversas situações seriam levadas diretamente ao conhecimento da Coordenação Estadual.

O Coordenador de Subárea é nomeado um mês depois do Coordenador de área, e destituído do cargo um mês antes do Coordenador de área. O que o Coordenador de área, faz no período que antecede e pós a coleta dos trabalhos de Censo? O Coordenador de subárea entrega relatórios e mais relatórios ao coordenador de área durante todas as fases do Censo.

O Coordenador de área tem de possuir conhecimento total da área em que vai trabalhar, o que geralmente não ocorre, pelo fato de ser de outra região, não amenizando os trabalhos do Coordenador de Subárea, que acaba resolvendo sozinho todos os impasses. Suprindo o cargo de Coordenador de área, recursos sobrarão para pagar melhor o recenseador, locar veículo ou investir em equipamento para os postos de coleta, deixando assim de pedir auxílio. As prefeituras se acham no direito de pressionar ACM, ACS, para obter maior população.

Distrito Federal: Organização: A iniciativa do IBGE em pagar as passagens para o deslocamento daqueles recenseadores que dependiam de ônibus foi fundamental para a coleta. Levando-se em conta que o Distrito Federal possui uma das passagens mais caras do País, com certeza a maioria teria desistido se fosse receber somente por produção.

A forma de pagamento por setor global utilizada para determinados setores dentro da Subárea foi importantíssima, pois trata-se de uma área nobre e de difícil acesso.

A supervisão e colaboração prestadas por pessoas do Rio de Janeiro foram importantíssimas, pois nos orientou para uma melhor utilização dos instrumentos de avaliação, controle, acompanhamento da coleta e também nas soluções para problemas técnicos. 

O apoio e colaboração da Coordenação Administrativa, que nos deu tranqüilidade e segurança na solução dos problemas encontrados foi fundamental para o nosso trabalho.

As inovações tecnológicas surgidas no Censo foram indispensáveis para o cumprimento dos prazos estabelecidos e para a boa qualidade das informações coletadas. Tivemos pouco treinamento e tempo para a adaptação ao novo sistema e com isso acabamos sobrecarregados; principalmente as Subáreas que não contavam com posto informatizado e ACS ou ACA treinados desde início da coleta.
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